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Conselho nao pode proibir médicos de divulgar em especializacao

O Conselho Federal de Medicina extrapola o seu poder regulamentar ao impor restri¢des a publicizacéo
das titulagbes de pds-graduacédo lato sensu.

Esse foi 0 entendimento do juiz Adverci Rates
Mendes de Abreu, da 207 Vara Federal Civel do
Distrito Federal, para confirmar tutela de urgéncia
para declarar ailegalidade de resolugdes que
l[imitam a divulgagdo de especializacdo lato sensu,
mesmo reconhecidas pelo Ministério da Educacéo.

A decisdo foi provocada por acéo civil pablica,
com pedido liminar, gjuizada pela Associacdo
Brasileira de Médicos com Expertise em Pés-
Graduacéo (Abramepo) contra as restrigoes
impostas pelo Conselho Federal de Medicina para
divulgagado dessas especializagoes.

Médico temdireito de divulgar especializacdo lato sensu
reconhecida pelo MEC, decide juiz

Ao decidir, 0o magistrado afirmou que cabe ao

MEC, e ndo ao Conselho Federal ou Regional de Medicina, estabelecer critérios para a validade dos
cursos de pés-graduacdo lato sensu e definir as grades curriculares minimas, afim de aferir a capacidade
técnica do profissional.

“Restringir os profissionais médicos de dar publicidade as titulagdes de pos graduacéo lato sensu obtidas
em instituicdes reconhecidas e registradas pelo Ministério da Educacéo e Cultura, através de Resolucgao,
ato normativo infralegal, ndo encontra amparo no ordenamento juridico. Assim, o Conselho Federal de
Medicina esta, com o devido respeito, a malferir tanto o principio constitucional da legalidade como
também das liberdades individuais, previstos no artigo 5°, incisos |1 e X111, ultrapassando os limites de
seu poder regulamentar”, resumiul.
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